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ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuragao: 01/07/2005 a 30/09/2005
Ementa:

O valor do crédito presumido previsto nos arts. 8° e 15 da Lei n® 10.925/2004
somente pode ser utilizado para desconto do valor devido das contribuigdes,
ndo podendo ser objeto de compensagdo ou de ressarcimento de que trata a
Lei n® 10.637, de 2002, art. 5°, § 1°, inciso II, ¢ § 2°, a Lei n® 10.833, de 2003,
art. 6°,§ 1° inciso I, ¢ § 2°, ea Lein® 11.116, de 2005, art. 16.

Dispositivos Legais: Lei n° 10.637, de 2002, arts. 3° e 5°, § 1°, inciso II, e §
2% Lei n°® 10.925, de 2004, arts. 8° e 15; Ato Declaratério Interpretativo SRF
n® 15/2005; Lei n® 11.116/2005, art. 16 e art. 21, caput da Instrucdo
Normativa SRF n°® 600/2005.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4* camara / 2* turma ordinaria da terceira

SECAO DE JULGAMENTO, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso voluntario,
vencido conselheiro Jodo Carlos Cassuli Junior.

Substituto.

(assinado digitalmente)
GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO - Relator e Presidente



  10680.013852/2005-21  3402-001.955 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 27/11/2012 PIS / COFINS EXPRINSUL COMÉRCIO EXTERIOR LTDA DRJ JUIZ DE FORA (MG)  Recurso Voluntário Provido em Parte Aguardando Nova Decisão CARF JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS  2.0.0 34020019552012CARF3402ACC  Assunto: Normas de Administração Tributária
 Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
 Ementa:
 O valor do crédito presumido previsto nos arts. 8º e 15 da Lei nº 10.925/2004 somente pode ser utilizado para desconto do valor devido das contribuições, não podendo ser objeto de compensação ou de ressarcimento de que trata a Lei nº 10.637, de 2002, art. 5º, § 1º, inciso II, e § 2º, a Lei nº 10.833, de 2003, art. 6º,§ 1º, inciso II, e § 2º, e a Lei nº 11.116, de 2005, art. 16.
 Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, arts. 3º e 5º, § 1º, inciso II, e § 2º; Lei nº 10.925, de 2004, arts. 8º e 15; Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 15/2005; Lei nº 11.116/2005, art. 16 e art. 21, caput da Instrução Normativa SRF nº 600/2005.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 4ª câmara / 2ª turma ordinária da terceira seção de julgamento, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, vencido conselheiro João Carlos Cassuli Junior.
 
 (assinado digitalmente)
 GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO � Relator e Presidente Substituto.
 
 
 
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros João Carlos Cassuli Junior, Silvia de Brito Oliveira, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Fernando Luiz da Gama Lobo D Eca e Luis Carlos Shimoyama (Suplente).
  Para elucidar os fatos ocorridos até a interposição do Recurso Voluntário, transcrevo o relatório da DRJ, in verbis:
O interessado transmitiu pedido de ressarcimento (PER) de crédito da Cofins não cumulativa, referente ao 3º trimestre de 2005 no valor de R$ 265.673,44 (fls. 01/05).
Usou parte desse crédito na declaração de compensação constante do processo nº 10660000029/2006-75, apensado a este, e transmitiu a Dcomp nº 26912.23759.260606.1.3.09-4700, visando compensar os débitos nela declarados, com o mesmo crédito. Essas declarações foram selecionadas para tratamento manual por meio do presente processo.
A DRF-Varginha/MG emitiu despacho decisório nº 1.300/2008, no qual com base no termo de verificação fiscal de fls. 77/81, reconhece o direito creditório no valor de R$ 40.7573,19 e homologa parcialmente a compensação pleiteada, (fls. 91/92);
A empresa apresenta manifestação de inconformidade (fls. 100/118), na qual alega que:
os insumos (café) adquiridos de pessoas jurídicas assim como de sociedades cooperativas geram créditos básicos e não presumidos como entendeu a fiscalização;
o artigo 8º da IN SRF nº 660/2006 é ilegal visto que os créditos presumidos são passíveis de compensação e/ou ressarcimento já que não existe impedimento legal para isso.
Foi requerido diligência por meio do despacho nº66/2009 � 2ª turma da DRJ/JFA (129/130).
Em resposta à diligência requerida, a autoridade administrativa emitiu o Relatório de Diligência de fls. 156/159;
A empresa apresenta razões adicionais a manifestação de inconformidade, às fls. 162/173, alegando, em síntese, que não existe razão para a exclusão das aquisições de cooperativas dos créditos básicos, pois afinal, assim como as demais empresas elas são espécies do gênero pessoas jurídicas, sujeitando ambas a mesma legislação civil, tributária e contábil.
A Delegacia de Julgamento em Juiz de Fora (MG)Belo Horizonte considerou improcedente em parte a manifestação de inconformidade, nos termos do Acórdão nº 09-34327, de 06 de abril de 2011, cuja ementa foi vazada nos seguintes termos:
Assunto: Normas de Administração Tributária.
Ano-calendário: 2005
CONTRIBUIÇÃO PARA A COFINS E PIS/PASEP. CRÉDITO PRESUMIDO. AGROINDÚSTRIA.
As pessoas jurídicas, sujeitas ao regime de tributação não-cumulativo das contribuições para a Cofins e para o PIS/Pasep, que produzam mercadorias relacionadas no caput do art. 8º da Lei nº 10928, de 2004, e atendam a todos os requisitos exigidos pela legislação tributária, poderão usufruir crédito presumido, na forma disposta nesse artigo e seus parágrafos.
O crédito presumido apurado só pode ser usado como dedução da contribuição devida em cada período.
Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte.
Direito Creditório Reconhecido em Parte. 
Descontente com a decisão de primeira instância, o sujeito passivo protocolou o recurso voluntário no qual argumenta, em síntese, que:
As atividades exercidas pelas sociedades cooperativas de quem a recorrente adquiriu insumos exercem as atividades de comércio atacadista de café cru em grãos, seja como atividade principal ou secundária. Ora, sendo as atividades das cooperativas semelhantes as atividades das empresas comerciais, outra solução não restaria, senão aplicar a mesma razão jurídica para resolver a questão de igual maneira, ou seja, que os créditos das cooperativas somente deveriam ser considerados créditos básicos;
Conforme demonstrado não há que se falar em direito ao desconto de créditos presumidos relativamente aos insumos adquiridos das sociedades cooperativas, mas sim em créditos básicos. Logo, perfeitamente possível é a compensação desses créditos básicos com qualquer tributo administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
Mesmo que os créditos pleiteados forem considerados presumidos, não há fundamento legal para inviabilizar a compensação deles com tributos outros. Tampouco restringir seu uso na dedução do valor devido da mesma contribuição;
A Instrução Normativa SRF nº 660/2006 extrapolou os limites da lei que visava regulamenta, ao vedar o ressarcimento e a compensação dos créditos presumidos apurados sobre is insumos utilizados pela recorrente na produção de seus produtos, admitindo tão somente a sua dedução do valor devido da mesma contribuição. E ao determinar eficácia retroativa a produção de seus efeitos.
Termina sua petição recursal requerendo integral provimento de seu recurso para possibilitar a compensação/ressarcimento de todos os créditos discutidos nestes autos.
É o Relatório.
 Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator.
O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a apreciar.
O cerne da questão é definir se os créditos oriundos de aquisições de cooperativas são considerados créditos básicos ou presumidos. E, se considerados como presumidos, podem ser objeto de processo de ressarcimento ou de compensação tributária.
 A solução da lide passa necessariamente pelas irradiações das modificações impostas pela Lei nº 10.925/2005 ao regime da não-cumulatividade do PIS e da Cofins.
Diante desse quadro convém identificar as respectivas mudanças e seus reflexos no caso em questão.
A Lei nº 10.637/2002, assim dispõe sobre o assunto:
Art. 2o Para determinação do valor do PIS aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1o, a alíquota de 1,65.
(...)
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...)
 (...)
§ 10.Sem prejuízo do aproveitamento dos créditos apurados na forma deste artigo, as pessoas jurídicas que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2 a 4, 8 a 12 e 23, e nos códigos 01.03, 01.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, 15.07 a 15.14, 1515.2, 1516.20.00, 15.17, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da Nomenclatura Comum do Mercosul, destinados à alimentação humana ou animal poderão deduzir da contribuição para o PIS/Pasep, devida em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens e serviços referidos no inciso II do caput deste artigo, adquiridos, no mesmo período, de pessoas físicas residentes no País.
§ 11. Relativamente ao crédito presumido referido no § 10: (Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003) (Revogado pela Lei nº 10.925, de 2004) I-seu montante será determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de alíquota correspondente a setenta por cento daquela constante do art. 2o; (Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003) (Revogado pela Lei nº 10.925, de 2004) II - o valor das aquisições não poderá ser superior ao que vier a ser fixado, por espécie de bem ou serviço, pela Secretaria da Receita Federal.
Assim, a agroindústria poderia aproveitar os créditos presumidos para dedução do valor a recolher resultante de operações no mercado interno, compensar com débitos próprios de tributos administrados pela SRF e, caso não conseguisse utilizá-los até o final de cada trimestre, pleitear seu ressarcimento.
Ocorre que os §§ 10 e 11 do art. 3º supra foram revogados pela Medida Provisória nº 183, de 30 de abril de 2004 (publicada nessa mesma data em Edição extra do Diário Oficial da União), verbis:
Art.3° Os efeitos do disposto nos arts. 1º e 5o dar-se-ão a partir do quarto mês subseqüente ao de publicação desta Medida Provisória.
Art. 4° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
Art.5° Ficam revogados os §§ 10 e 11 do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e os §§ 5º, 6º, 11 e 12 do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.
A partir de agosto de 2004 produziria efeitos, portanto, a revogação desses créditos presumidos da agroindústria.
Sobreveio a conversão dessa Medida Provisória na Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004 (Diário Oficial de 26/07/2004), reinstituindo os créditos presumidos da agroindústria com alterações, conforme arts. 8º e 15:
Art. 8o As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004).
(...)
Art. 15. As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem vegetal, classificadas no código 22.04, da NCM, poderão deduzir da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.
(...)
Art. 17. Produz efeitos:
(...)
II - na data da publicação desta Lei, o disposto:
a) nos arts. 1o, 3o, 7o, 10, 11, 12 e 15 desta Lei;
(...)
III - a partir de 1o de agosto de 2004, o disposto nos arts. 8o e 9o desta Lei
Observe que a Lei nº 10.925/2004 instituiu novas hipóteses de créditos presumidos com vigência a partir de 01/08/2004, tanto nas especificidades de seu cálculo quanto na forma de seu aproveitamento. Importa notar que, quanto ao aproveitamento, essa Lei dispôs apenas sobre a possibilidade da pessoa jurídica, indicada no caput dos arts. 8º e 15, �deduzir da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.�
De outro lado, a mesma Lei nº 10.925 manteve as revogações promovidas pela MP nº 183, verbis:
Art. 16. Ficam revogados:
I - a partir do 1o (primeiro) dia do 4o (quarto) mês subseqüente ao da publicação da Medida Provisória no 183, de 30 de abril de 2004:
a) os §§ 10 e 11 do art. 3o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002; e
b) os §§ 5o, 6o, 11 e 12 do art. 3o da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003;
Assim, como os créditos previstos no art. 3º, §§ 10 e 11 da Lei nº 10.637/2002 e no art. 3º, §§ 11 e 12 da Lei nº 10.833/2003 foram expressamente revogados pelo art. 16 da Lei nº 10.925/2004, não sendo mais apurados na forma do art. 3º daquelas leis, não há mais possibilidade de efetuar compensação ou pedido de ressarcimento em dinheiro em relação a aqueles créditos, por falta de previsão legal. Pelo mesmo motivo, não é possível a compensação e o ressarcimento em relação aos créditos estabelecidos pelos arts. 8º e 15 da Lei nº 10.925/2004.
Em função da revogação promovida pela Medida Provisória nº 183 não ter produzido efeitos antes da reinstituição dos créditos presumidos da agroindústria pela Lei nº 10.925, pode-se concluir que o aproveitamento de tais créditos não sofreu solução de continuidade.
Deste modo, em que pese a reinstituição de créditos presumidos para a agroindústria pela Lei 10.925, não houve mudanças nas formas de aproveitamento para dedução, compensação e ressarcimento previstas nas Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, que contemplam apenas os créditos apurados �na forma do art. 3º e não esses �novos� créditos. 
Com efeito, não é despiciendo reiterar que a compensação e o ressarcimento admitidos pelo art. 5º da Lei nº 10.637, de 2002, e pelo art. 6º da Lei nº 10.833, de 2003, respeitam unicamente aos créditos apurados na forma do art. 3º das mesmas Leis:
Art. 5o A contribuição para o PIS/Pasep não incidirá sobre as receitas decorrentes das operações de:
[...];
§ 1º Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá utilizar o crédito apurado na forma do art. 3º, para fins de:
I � dedução do valor da contribuição a recolher, decorrente das demais operações no mercado interno;
II � compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria.
§ 2º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre do ano civil, não conseguir utilizar o credito por qualquer das formas previstas no § 1º poderá solicitar o seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria.
[...]; (grifos acrescidos)
Art. 6o A COFINS não incidirá sobre as receitas decorrentes das operações de:
[...];
§ 1o Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá utilizar o crédito apurado na forma do art. 3o, para fins de:
I - dedução do valor da contribuição a recolher, decorrente das demais operações no mercado interno;
II - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria.
§ 2o A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre do ano civil, não conseguir utilizar o crédito por qualquer das formas previstas no § 1o poderá solicitar o seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria.
[...]; (grifos acrescidos)
Neste diapasão, a IN SRF nº 600, de 28 de dezembro de 2005, dispõe seu art. 21, caput:
�Art. 21. Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurados na forma do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que não puderem ser utilizados na dedução de débitos das respectivas contribuições, poderão sê-lo na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições de que trata esta Instrução Normativa, se decorrentes de:
Como se pode notar o legislador não fez tal alteração, nem previu na própria Lei n° 10.925/2004 outra forma de aproveitamento desse crédito presumido que não a dedução da própria contribuição devida em cada período. Portanto, desejou que apenas essa forma de aproveitamento fosse possível.
Por derradeiro, ao analisarmos o caput do art. 16, da Lei nº 11.116/2005, notamos que este dispositivo trata especificamente do saldo credor apurado na forma do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, e do art. 15 da Lei nº 10.865/2004, senão vejamos:
�Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3o das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de:(grifo nosso)
I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria; ou
II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria.�
Noutro giro, não se pode perder de vista que a vedação do art. 8º, § 4º, da Lei nº 10.925, de 2004, constitui norma especial, porquanto se refere unicamente à situação específica ali descrita. Destarte, apenas excepciona, sem, contudo, conflitar com a norma geral do art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, que permite ao vendedor manter os créditos vinculados às operações de venda efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência da contribuição ao PIS, previsão esta genérica e atinente às operações em geral. 
Observe-se, ainda, que a previsão contida no caput dos arts. 8º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004, admite que as pessoas jurídicas aludidas �poderão deduzir da contribuição para o PIS/PASEP, devidas em cada período de apuração� o crédito presumido ali tratado. Neste passo, entendo que prevalecem as vedações contidas no § 4º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, em relação às situações específicas previstas naquele artigo. 
Pelas assertivas feitas, afluem razões jurídicas para as seguintes conclusões:
1 - A Lei nº 10.925/2004 instituiu novas hipóteses de créditos presumidos com vigência a partir de 01/08/2004, tanto nas especificidades de seu cálculo quanto na forma de seu aproveitamento;
2 - A partir de agosto de 2004, a legislação deixa de possibilitar a compensação ou o ressarcimento de créditos presumidos de agroindústria de PIS/COFINS de operações de exportação, podendo apenas servir para abater o PIS/Cofins devido na sistemática da não-cumulatividade. Ou seja, o valor do crédito presumido previsto na Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º, somente pode ser utilizado para deduzir da contribuição para o PIS/Cofins apurado no regime de incidência não-cumulativa.
Após esse singelo passeio pela legislação da não cumulatividade aplicada às agroindústrias, retornando ao caso em questão, conforme consta nos autos, a sociedade buscou compensar créditos presumidos de agroindústria da Cofins em operações de exportação com débitos de outros tributos. 
Partindo das duas premissas acima cravadas, não é necessário empreender qualquer esforço de interpretação para concluir que os créditos adquiridos de cooperativas são considerados créditos presumidos, só podendo ser utilizados para deduzir da própria contribuição na apuração de seu valor devido. Portanto a compensação/ressarcimento pretendidos pelo contribuinte não devem prosperar, sendo imperiosa a manutenção da decisão proferida em primeira instância.
Ressalto, por fim, que minha decisão não está baseada na vedação prevista na Instrução Normativa nº 660/2006 e sim na interpretação sistemática de todo o arcabouço legislativo que rege o tema. De sorte que não me vejo obrigado a falar sobre a possível ilegalidade do referido ato administrativo. 
É como voto.
Sala das Sessões, em  27/11/2011  

Gilson Macedo Rosenburg Filho
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Jodo Carlos
Cassuli Junior, Silvia de Brito Oliveira, Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva,
Fernando Luiz da Gama Lobo D Eca e Luis Carlos Shimoyama (Suplente).

Relatorio

Para elucidar os fatos ocorridos até a interposi¢do do Recurso Voluntério,
transcrevo o relatorio da DRI, in verbis:

O interessado transmitiu pedido de ressarcimento (PER) de

crédito da Cofins ndo cumulativa, referente ao 3° trimestre de
2005 no valor de R$ 265.673,44 (fls. 01/05).

Usou parte desse crédito na declaragdo de compensagdo
constante do processo n° 10660000029/2006-75, apensado a
este, e transmitiu a Dcomp n° 26912.23759.260606.1.3.09-4700,
visando compensar os débitos nela declarados, com o mesmo
crédito. Essas declaragoes foram selecionadas para tratamento
manual por meio do presente processo.

A DRF-Varginha/MG emitiu despacho decisorio n° 1.300/2008,
no qual com base no termo de verificagdo fiscal de fls. 77/81,
reconhece o direito creditorio no valor de R$ 40.7573,19 e
homologa parcialmente a compensagdo pleiteada, (fls. 91/92);

A empresa apresenta manifestagdo de inconformidade (fls.
100/118), na qual alega que:

a) os insumos (café) adquiridos de pessoas juridicas assim
como de sociedades cooperativas geram créditos basicos e
ndo presumidos como entendeu a fiscalizagdo;

b) o artigo 8° da IN SRF n° 660/2006 ¢ ilegal visto que os
créditos presumidos sdo passiveis de compensac¢do e/ou
ressarcimento ja que ndo existe impedimento legal para isso.

Foi requerido diligéncia por meio do despacho n°66/2009 — 2¢
turma da DRJ/JFA (129/130).

Em resposta a diligéncia requerida, a autoridade administrativa
emitiu o Relatorio de Diligéncia de fls. 156/159;

A empresa apresenta razoes adicionais a manifesta¢do de
inconformidade, as fls. 162/173, alegando, em sintese, que ndo
existe razdo para a exclusdo das aquisigoes de cooperativas dos
créditos bdsicos, pois afinal, assim como as demais empresas
elas sdo espécies do género pessoas juridicas, sujeitando ambas
a mesma legislagdo civil, tributaria e contadbil.

A Delegacia de Julgamento em Juiz de Fora (MG)Belo Horizonte considerou
improcedente em parte a manifestagdo de inconformidade, nos termos do Acordao n® 09-
34327, de 06 de abril de 2011, cuja ementa foi vazada nos seguintes termos:

Assunto: Normas de Administracdo Tributaria.
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CONTRIBUICAO PARA A COFINS E PIS/PASEP. CREDITO
PRESUMIDO. AGROINDUSTRIA.

is pessoas juridicas, sujeitas ao regime de tributagdo ndo-
cumulativo das contribui¢ées para a Cofins e para o PIS/Pasep,
que produzam mercadorias relacionadas no caput do art. 8° da
Lei n? 10928, de 2004, e atendam a todos os requisitos exigidos
pela legislacdo tributdria, poderdo usufruir crédito presumido,
na forma disposta nesse artigo e seus pardagrafos.

O crédito presumido apurado so pode ser usado como dedugdo
da contribui¢do devida em cada periodo.

Manifesta¢do de Inconformidade Procedente em Parte.

Direito Creditorio Reconhecido em Parte.

Descontente com a decisdo de primeira instdncia, o sujeito passivo
protocolou o recurso voluntario no qual argumenta, em sintese, que:

a)

b)

d)

As atividades exercidas pelas sociedades
cooperativas de quem a recorrente adquiriu
insumos exercem as atividades de comércio
atacadista de café cru em grdos, seja como
atividade principal ou secundaria. Ora, sendo as
atividades das cooperativas semelhantes as
atividades das empresas comerciais, outra
solu¢do ndo restaria, sendo aplicar a mesma
razdo juridica para resolver a questdo de igual
maneira, ou Sseja, que os créditos das
cooperativas somente deveriam ser considerados
créditos basicos;

Conforme demonstrado ndo ha que se falar em
direito ao desconto de créditos presumidos
relativamente aos insumos adquiridos das
sociedades cooperativas, mas sim em créditos
basicos. Logo, perfeitamente possivel é a
compensagdo desses créditos bdsicos com
qualquer tributo administrado pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil;

Mesmo que os créditos pleiteados forem
considerados presumidos, ndo ha fundamento
legal para inviabilizar a compensagdo deles com
tributos outros. Tampouco restringir seu uso na
deducado do valor devido da mesma contribuicdo,

A Instrucao Normativa SRF n° 660/2006
extrapolou os limites da lei que visava
regulamenta, ao vedar o ressarcimento e a
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compensagdo dos créditos presumidos apurados
sobre is insumos utilizados pela recorrente na
produgdo de seus produtos, admitindo tdo
somente a sua deducdo do valor devido da
mesma contribui¢do. E ao determinar eficdacia
retroativa a produ¢do de seus efeitos.

Termina sua peti¢do recursal requerendo integral provimento de seu recurso
para possibilitar a compensagao/ressarcimento de todos os créditos discutidos nestes autos.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator.

O recurso foi apresentado com observancia do prazo previsto, bem como dos
demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a apreciar.

O cerne da questdo ¢ definir se os créditos oriundos de aquisi¢cdes de
cooperativas sdo considerados créditos basicos ou presumidos. E, se considerados como
presumidos, podem ser objeto de processo de ressarcimento ou de compensagao tributaria.

A solugdo da lide passa necessariamente pelas irradiacdes das modificagcdes
impostas pela Lei n° 10.925/2005 ao regime da ndo-cumulatividade do PIS e da Cofins.

Diante desse quadro convém identificar as respectivas mudancas e seus
reflexos no caso em questao.

A Lein® 10.637/2002, assim dispde sobre o assunto:

Art. 2° Para determinagdo do valor do PIS aplicar-se-d, sobre a
base de cdlculo apurada conforme o disposto no art. 1% a
aliquota de 1,65.

()

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

()
()

$ 10.Sem prejuizo do aproveitamento dos créditos apurados na
forma deste artigo, as pessoas juridicas que produzam
mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos
capitulos 2 a 4, 8 a 12 e 23, e nos codigos 01.03, 01.05, 0504.00,
0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10,
07.12 a 07.14, 15.07 a 15.14, 1515.2, 1516.20.00, 15.17,
1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.03, 1804.00.00,
1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da
Nomenclatura Comumcdo Mercosul, destinados a alimentacdo
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humana ou animal poderdo deduzir da contribui¢do para o
PIS/Pasep, devida em cada periodo de apuracgdo, crédito
presumido, calculado sobre o valor dos bens e servigos referidos
no inciso Il do caput deste artigo, adquiridos, no mesmo
periodo, de pessoas fisicas residentes no Pais.

$§ 11. Relativamente ao crédito presumido referido no § 10:
(Incluido pela Lei n° 10.684, de 30.5.2003) (Revogado pela Lei
n? 10.925, de 2004) I-seu montante sera determinado mediante
aplicagcdo, sobre o valor das mencionadas aquisicoes, de
aliquota correspondente a setenta por cento daquela constante
do art. 2°; (Incluido pela Lei n° 10.684, de 30.5.2003) (Revogado
pela Lei n° 10.925, de 2004) Il - o valor das aquisicoes ndo
poderda ser superior ao que vier a ser fixado, por espécie de bem
ou servigo, pela Secretaria da Receita Federal.

Assim, a agroindustria poderia aproveitar os créditos presumidos para
deducdo do valor a recolher resultante de operagdes no mercado interno, compensar com
débitos proprios de tributos administrados pela SRF e, caso ndo conseguisse utiliza-los até o
final de cada trimestre, pleitear seu ressarcimento.

Ocorre que os §§ 10 e 11 do art. 3° supra foram revogados pela Medida
Provisoria n° 183, de 30 de abril de 2004 (publicada nessa mesma data em Edigdo extra do
Diario Oficial da Unido), verbis:

Art.3° Os efeitos do disposto nos arts. 1° e 5° dar-se-do a partir
do quarto més subseqiiente ao de publicacdo desta Medida
Provisoria.

Art. 4° Esta Medida Provisoria entra em vigor na data de sua
publicagdo.

Art.5° Ficam revogados os §§ 10 e 11 do art. 3° da Lei n®
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e os §§ 5% 6° 11 e 12 do art.
32da Lei n2 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

A partir de agosto de 2004 produziria efeitos, portanto, a revogacdo desses
créditos presumidos da agroindustria.

Sobreveio a conversao dessa Medida Provisoria na Lei n® 10.925, de 23 de
julho de 2004 (Diéario Oficial de 26/07/2004), reinstituindo os créditos presumidos da
agroindustria com alteracdes, conforme arts. 8° ¢ 15:

Art. 8 As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que
produzam mercadorias de origem animal ou vegetal,
classificadas nos capitulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse
capitulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos codigos 03.02, 03.03,
03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00,
07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os codigos
0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00,
1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09,
2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas a
alimenta¢do humana ou animal, poderdo deduzir da
Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada
periodo decapuragdoyierédito presumido, calculado sobre o valor
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os

dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3* das Leis n*
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro
de 2003, adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado
pessoa fisica. (Redag¢do dada pela Lei n°11.051, de 2004).

)
()

Art. 15. As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que
produzam mercadorias de origem vegetal, classificadas no
codigo 22.04, da NCM, poderdo deduzir da contribuicdo para o
PIS/PASEP e da COFINS, devidas em cada periodo de
apuragdo, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens
referidos no inciso II do caput do art. 3° das Leis n™ 10.637, de
30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003,
adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa
fisica.

()
Art. 17. Produz efeitos:

()

11 - na data da publicagdo desta Lei, o disposto:

a) nos arts. 1°, 3°, 7°, 10, 11, 12 e 15 desta Lei,

()

III - a partir de 1° de agosto de 2004, o disposto nos arts. 8° e 9°
desta Lei

Observe que a Lei n° 10.925/2004 instituiu novas hipoteses de créditos
presumidos com vigéncia a partir de 01/08/2004, tanto nas especificidades de seu calculo
quanto na forma de seu aproveitamento. Importa notar que, quanto ao aproveitamento, essa Lei
dispds apenas sobre a possibilidade da pessoa juridica, indicada no caput dos arts. 8° e 15,
“deduzir da contribui¢cdo para o PIS/PASEP e da COFINS, devidas em cada periodo de
apuracdo, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso Il do caput
do art. 3° das Leis n” 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de
2003, adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa fisica.”

De outro lado, a mesma Lei n° 10.925 manteve as revogagdes promovidas
pela MP n° 183, verbis:

Art. 16. Ficam revogados:

I - a partir do 1° (primeiro) dia do 4° (quarto) més subseqiiente
ao da publicacdo da Medida Provisoria n° 183, de 30 de abril de
2004:

a) os §§ 10 e 11 do art. 3° da Lei n° 10.637, de 30 de dezembro
de 2002; e

b) os §§ 5°, 6°, 11 e 12 do art. 3° da Lei n° 10.833, de 29 de
dezembro de 2003;
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Assim, como os créditos previstos no art. 3°, §§ 10 e 11 da Lei n° 10.637/2002 e
no art. 3°, §§ 11 e 12 da Lei n® 10.833/2003 foram expressamente revogados pelo art. 16 da Lei
n°® 10.925/2004, ndo sendo mais apurados na forma do art. 3° daquelas leis, ndo ha mais
possibilidade de efetuar compensagdo ou pedido de ressarcimento em dinheiro em relagao a
aqueles créditos, nor falta de previsdo legal. Pelo mesmo motivo, ndo ¢ possivel a
compensacao ¢ o ressarcimento em relacao aos créditos estabelecidos pelos arts. 8° ¢ 15 da Lei
n° 10.925/2004.

Em fungdo da revogacdo promovida pela Medida Provisoria n® 183 nao ter
produrido efeitos antes da reinstituicdo dos créditos presumidos da agroindustria pela Lei n°
10.925, pode-se concluir que o aproveitamento de tais créditos ndo sofreu solucao de
continuidade.

Deste modo, em que pese a reinstituicdo de créditos presumidos para a
agroindustria pela Lei 10.925, ndo houve mudancas nas formas de aproveitamento para
deducdo, compensagdo e ressarcimento previstas nas Leis n® 10.637/2002 e n° 10.833/2003,
que contemplam apenas os créditos apurados “na forma do art. 3° e ndo esses “novos” créditos.

Com efeito, ndo ¢ despiciendo reiterar que a compensagdo € o ressarcimento
admitidos pelo art. 5° da Lei n® 10.637, de 2002, e pelo art. 6° da Lei n° 10.833, de 2003,
respeitam unicamente aos créditos apurados na forma do art. 3° das mesmas Leis:

Art. 5° A contribui¢do para o PIS/Pasep ndo incidird sobre as
receitas decorrentes das operagoes de:

[--1

$ 1° Na hipotese deste artigo, a pessoa juridica vendedora
podera utilizar o crédito apurado na forma do art. 3°, para fins
de:

I — deducdo do valor da contribuicdo a recolher, decorrente das
demais operagoes no mercado interno;

1l — compensacdo com debitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos a tributos e contribuicoes administrados pela
Secretaria da Receita Federal, observada a legisla¢do especifica
aplicavel a matéria.

$ 2° A pessoa juridica que, até o final de cada trimestre do ano
civil, ndo conseguir utilizar o credito por qualquer das formas
previstas no § 1° podera solicitar o seu ressarcimento em
dinheiro, observada a legislagcdo especifica aplicavel a matéria.

[...]; (grifos acrescidos)

Art. 6° A COFINS ndo incidird sobre as receitas decorrentes das
operagoes de:

[-];

§ 1° Na hipotese deste artigo, a pessoa juridica vendedora
poderda utilizar o crédito apurado na forma do art. 3°, para fins
de:
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I - deducdo do valor da contribuicdo a recolher, decorrente das
demais operagoes no mercado interno;

Il - compensacdo com débitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos a tributos e contribuicoes administrados pela
Secretaria da Receita Federal, observada a legislagdo especifica
aplicavel a matéria.

§ 2° A pessoa juridica que, até o final de cada trimestre do ano
civil, ndo conseguir utilizar o crédito por qualquer das formas
previstas no § 1° poderd solicitar o seu ressarcimento em
dinheiro, observada a legislagcdo especifica aplicavel a matéria.

[...], (grifos acrescidos)

“Art. 21. Os créditos da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da
Cofins apurados na forma do art. 3° da Lei n® 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, e do art. 32 da Lei n® 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, que ndo puderem ser utilizados na dedug¢do
de débitos das respectivas contribuig¢oes, poderdo sé-lo na
compensagdo de débitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos a tributos e contribui¢des de que trata esta Instrugdo
Normativa, se decorrentes de:

S3-C4T2
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Neste diapasdo, a IN SRF n° 600, de 28 de dezembro de 2005, dispde seu art.

Como se pode notar o legislador ndo fez tal alteracdo, nem previu na propria Lei

n° 10.925/2004 outra forma de aproveitamento desse crédito presumido que ndo a deducdo da
propria contribuicdo devida em cada periodo. Portanto, desejou que apenas essa forma de
aproveitamento fosse possivel.

Por derradeiro, ao analisarmos o caput do art. 16, da Lei n° 11.116/2005,

notamos que este dispositivo trata especificamente do saldo credor apurado na forma do art. 3°
das Leis n° 10.637/2002 e n° 10.833/2003, e do art. 15 da Lei n® 10.865/2004, sendo vejamos:

“Art. 16. O saldo credor da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da
Cofins apurado na forma do art. 3° das Leis n’ 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do
art. 15 da Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao
final de cada trimestre do ano-calenddrio em virtude do disposto
no art. 17 da Lei n° 11.033, de 21 de dezembro de 2004, podera
ser objeto de:(grifo nosso)

1 - compensagdo com débitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos a tributos e contribuicoes administrados pela
Secretaria da Receita Federal, observada a legislacdo especifica
aplicavel a matéria; ou

11 - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislagdo
especifica aplicavel a matéria.”

Noutro giro, ndo se pode perder de vista que a vedacao do art. 8°, § 4°, da Lei n°

10.925, de 2004, constitui norma especial, porquanto se refere unicamente a situagao especifica
ali descrita, Destarte, apenas excepciona, sem, contudo, conflitar com a norma geral do art. 17

8
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da Lei n° 11.033, de 21 de dezembro de 2004, que permite ao vendedor manter os créditos
vinculados as operagdes de venda efetuadas com suspensdo, isen¢do, aliquota zero ou nao
incidéncia da contribui¢do ao PIS, previsdo esta genérica e atinente as operacdes em geral.

Ohserve-se, ainda, que a previsdo contida no caput dos arts. 8° e 15 da Lei n°
10.925, de 2004, admite que as pessoas juridicas aludidas “poderdo deduzir da contribui¢do
para o PIS/PASEP, devidas em cada periodo de apurag¢do” o crédito presumido ali tratado.
Neste passo, entendo que prevalecem as vedagdes contidas no § 4° do art. 8° da Lei n° 10.925,
de 2004, em relagdo as situagdes especificas previstas naquele artigo.

Pelas assertivas feitas, afluem razdes juridicas para as seguintes conclusdes:

1 - A Lein® 10.925/2004 instituiu novas hipoteses de créditos presumidos com
vigéncia a partir de 01/08/2004, tanto nas especificidades de seu céalculo quanto na forma de
seu aproveitamento;

2 - A partir de agosto de 2004, a legislacdo deixa de possibilitar a compensacdo
ou o ressarcimento de créditos presumidos de agroindustria de PIS/COFINS de operagdes de
exportacdo, podendo apenas servir para abater o PIS/Cofins devido na sistematica da ndo-
cumulatividade. Ou seja, o valor do crédito presumido previsto na Lei n° 10.925, de 2004, art.
8°, somente pode ser utilizado para deduzir da contribuicdo para o PIS/Cofins apurado no
regime de incidéncia ndo-cumulativa.

Apo6s esse singelo passeio pela legislacdo da ndo cumulatividade aplicada as
agroindustrias, retornando ao caso em questdao, conforme consta nos autos, a sociedade buscou
compensar créditos presumidos de agroindustria da Cofins em operagdes de exportagdo com
débitos de outros tributos.

Partindo das duas premissas acima cravadas, ndo ¢ necessario empreender
qualquer esfor¢o de interpretagdo para concluir que os créditos adquiridos de cooperativas sdao
considerados créditos presumidos, s6 podendo ser utilizados para deduzir da prépria
contribuicdo na apuragdo de seu valor devido. Portanto a compensacao/ressarcimento
pretendidos pelo contribuinte ndo devem prosperar, sendo imperiosa a manutencao da decisao
proferida em primeira instancia.

Ressalto, por fim, que minha decisdo ndo esta baseada na vedacdo prevista na
Instru¢do Normativa n° 660/2006 e sim na interpretacdo sistemdtica de todo o arcabouco
legislativo que rege o tema. De sorte que ndo me vejo obrigado a falar sobre a possivel
ilegalidade do referido ato administrativo.
E como voto.

Sala das Sessoes, em 27 de novembro de 2012

Gilson Macedo Rosenburg Filho
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